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O Sacramento da Confissão, frequentemente negligenciado na agitação
contemporânea, continua sendo para a Igreja Católica uma fonte insubstituível de
graça e renovação interior. Convidamos a redescobrir seu significado original: não
um rito formal, mas um encontro pessoal com a misericórdia de Deus, instituído
pelo próprio Cristo e confiado ao ministério da Igreja. Em uma época que relativiza
o pecado, a Confissão se revela como bússola para a consciência, remédio para a
alma e porta aberta para a paz do coração.

O Sacramento da Confissão: uma necessidade para a alma
Na tradição católica, o Sacramento da Confissão – também chamado Sacramento
da Reconciliação ou da Penitência – ocupa um lugar central no caminho da fé. Não
se trata de um simples ato formal ou de uma prática reservada a poucos fiéis
particularmente devotos, mas de uma necessidade profunda que envolve todo
cristão, chamado a viver na graça de Deus. Num tempo que tende a relativizar a
noção de pecado, redescobrir a beleza e a força libertadora da Confissão é
fundamental para responder plenamente ao amor de Deus.

O próprio Jesus Cristo instituiu o Sacramento da Confissão. Após sua Ressurreição,
Ele apareceu aos Apóstolos e disse: “Recebei o Espírito Santo. A quem perdoardes
os pecados, serão perdoados; a quem os retiverdes, lhes serão retidos” (Jo
20,22-23). Essas palavras não são simbólicas: estabelecem um poder real e
concreto confiado aos Apóstolos e, por sucessão, aos seus sucessores, os bispos e
presbíteros.

O perdão dos pecados, portanto, não acontece apenas entre o homem e Deus de
forma privada, mas também passa pelo ministério da Igreja. Deus, em seu plano de
salvação, quis que a confissão pessoal diante de um sacerdote fosse o meio
ordinário para receber Seu perdão.

A realidade do pecado
Para compreender a necessidade da Confissão, é preciso primeiro tomar
consciência da realidade do pecado.
São Paulo afirma: “Todos pecaram e estão privados da glória de Deus” (Rm 3,23).
E: “Se dissermos que não temos pecado, estamos enganando a nós mesmos, e a



verdade não está em nós” (1Jo 1,8).
Ninguém pode se dizer imune ao pecado, nem mesmo após o Batismo, que nos
purificou da culpa original. Nossa natureza humana, ferida pela concupiscência, nos
leva continuamente a cair, a trair o amor de Deus com atos, palavras, omissões e
pensamentos.
Escreve Santo Agostinho: “É verdade: a natureza do homem foi criada
originalmente sem culpa e sem nenhum vício; ao contrário, a natureza atual do
homem, pela qual cada um nasce de Adão, já precisa do Médico, porque não está
saudável. Certamente, todos os bens que têm em sua estrutura, na vida, nos
sentidos e na mente, os recebe do sumo Deus, seu criador e artífice. O vício, porém,
que obscurece e enfraquece esses bens naturais, tornando a natureza humana
necessitada de iluminação e cuidado, não o tirou de seu irrepreensível artífice, mas
do pecado original cometido com o livre arbítrio.” (A natureza e a graça).

Negar a existência do pecado equivale a negar a verdade sobre nós mesmos. Só
reconhecendo nossa necessidade de perdão podemos nos abrir à misericórdia de
Deus, que nunca se cansa de nos chamar para Si.

A Confissão: encontro com a Misericórdia Divina
O Sacramento da Confissão é, antes de tudo, um encontro pessoal com a
Misericórdia divina. Não é simplesmente uma autoacusação ou uma sessão de
autoanálise; é um ato de amor por parte de Deus que, como o pai na parábola do
filho pródigo (Lc 15,11-32), corre ao encontro do filho arrependido, o abraça e o
reveste de nova dignidade.

O Catecismo da Igreja Católica afirma: “Aqueles que se aproximam do sacramento
da Penitência obtêm da misericórdia divina o perdão da ofensa feita a Deus e ao
mesmo tempo são reconciliados com a Igreja que feriram pecando, e a qual
colabora para sua conversão com caridade, exemplo e orações.” (CIC, 1422).

Confessar-se é deixar-se amar, curar e renovar. É acolher o dom de um coração
novo.

Por que confessar-se a um sacerdote?
Uma das objeções mais comuns é: “Por que devo confessar-me a um sacerdote?
Não posso confessar-me diretamente a Deus?” Certamente, todo fiel pode – e deve



– dirigir-se diretamente a Deus com a oração de arrependimento. Contudo, Jesus
estabeleceu um meio concreto, visível e sacramental para o perdão: a confissão a
um ministro ordenado. E isso vale para todo cristão, ou seja, também para
sacerdotes, bispos e papas.

O sacerdote age in persona Christi, isto é, na pessoa de Cristo mesmo. Ele escuta,
julga, absolve e oferece conselhos espirituais. Não se trata de uma mediação
humana que limita o amor de Deus, mas de uma garantia oferecida pelo próprio
Cristo: o perdão é comunicado visivelmente, e o fiel pode ter certeza disso.

Além disso, confessar-se diante de um sacerdote exige humildade, uma virtude
indispensável para o crescimento espiritual. Reconhecer abertamente suas culpas
nos liberta do jugo do orgulho e nos abre à verdadeira liberdade dos filhos de Deus.

Não basta confessar-se apenas uma vez por ano, como exige o mínimo da lei
eclesiástica. Os santos e mestres de espiritualidade sempre recomendaram a
confissão frequente – até quinzenal ou semanal – como meio de progresso na vida
cristã.

São João Paulo II se confessava toda semana. Santa Teresa de Lisieux, embora
fosse monja carmelita e vivesse em clausura, confessava-se regularmente. A
confissão frequente permite afinar a consciência, corrigir defeitos enraizados e
receber novas graças.

Obstáculos à confissão
Infelizmente, muitos fiéis hoje negligenciam o Sacramento da Reconciliação. Entre
os principais motivos estão:

Vergonha: medo do julgamento do sacerdote. Mas o sacerdote não está ali para
condenar, e sim para ser instrumento de misericórdia.

Medo de que os pecados confessados venham a ser divulgados: os
sacerdotes confessores não podem revelar a ninguém, em nenhuma circunstância
(incluindo as maiores autoridades eclesiásticas), os pecados ouvidos na confissão,
nem mesmo que percam a própria vida. Se o fizerem, incorrem imediatamente na
excomunhão latae sententiae – isto é, automática, por força da própria lei – (cânon
1386, Código de Direito Canônico). A inviolabilidade do sigilo sacramental não



admite exceções nem dispensas. E as condições são as mesmas mesmo que a
Confissão não tenha terminado com a absolvição sacramental. Mesmo após a morte
do penitente, o confessor é obrigado a observar o sigilo sacramental.

Falta de sentido do pecado: em uma cultura que minimiza o mal, corre-se o risco
de não reconhecer mais a gravidade das próprias culpas.

Preguiça espiritual: adiar a Confissão é uma tentação comum que leva a esfriar o
relacionamento com Deus.

Convicções teológicas erradas: alguns acreditam erroneamente que basta
“arrepender-se no coração” sem necessidade da Confissão sacramental.

O desespero da salvação: alguns pensam que para eles não haverá mais perdão.
Diz Santo Agostinho: “Alguns, depois de caírem no pecado, se perdem ainda mais
pelo desespero e não só negligenciam o remédio do arrependimento, mas se
tornam escravos de luxúrias e desejos desregrados para satisfazer apetites
desonestos e reprováveis, como se, ao não o fazer, perdessem até aquilo a que a
luxúria os incita, convencidos de já estarem à beira da condenação certa. Contra
essa doença extremamente perigosa e prejudicial, ajuda a lembrança dos pecados
em que caíram também os justos e os santos.” (ibid.)

Para superar esses obstáculos, é preciso pedir conselhos a quem pode dá-los,
instruir-se e rezar.

Preparar-se bem para a confissão
Uma boa confissão requer uma preparação adequada, que inclui:

1. Exame de consciência: refletir sinceramente sobre os próprios pecados,
ajudando-se também com listas baseadas nos Dez Mandamentos, nos pecados
capitais ou nas Bem-aventuranças.

2. Contrição: dor sincera por ter ofendido a Deus, não apenas medo da punição.

3. Propósito de emendar-se: desejo real de mudar de vida, de evitar o pecado
futuro.



4. Confissão integral dos pecados: confessar todos os pecados mortais de
forma completa, especificando a natureza e o número (se possível).

5. Penitência: aceitar e cumprir a obra reparadora proposta pelo confessor.

Os efeitos da Confissão
Confessar-se não produz apenas o cancelamento externo do pecado. Os efeitos
interiores são profundos e transformadores:

Reconciliação com Deus: O pecado rompe a comunhão com Deus; a Confissão a
restabelece, trazendo-nos de volta à plena amizade divina.

Paz e serenidade interior: Receber a absolvição traz uma paz profunda. A
consciência é libertada do peso da culpa e experimenta uma nova alegria.

Força espiritual: Por meio da graça sacramental, o penitente recebe uma força
especial para combater as tentações futuras e crescer nas virtudes.

Reconciliação com a Igreja: Como todo pecado também prejudica o Corpo
Místico de Cristo, a Confissão recompõe também nosso vínculo com a comunidade
eclesial.

A vitalidade espiritual da Igreja depende também da renovação pessoal de seus
membros. Os cristãos que redescobrem o Sacramento da Confissão tornam-se,
quase sem perceber, mais abertos ao próximo, mais missionários, mais capazes de
irradiar a luz do Evangelho no mundo. 
Só quem experimentou o perdão de Deus pode anunciá-lo com convicção aos
outros.

O Sacramento da Confissão é um dom imenso e insubstituível. É o caminho
ordinário pelo qual o cristão pode voltar a Deus sempre que se afasta. Não é um
peso, mas um privilégio; não uma humilhação, mas uma libertação.

Somos chamados, portanto, a redescobrir este Sacramento em sua verdade e
beleza, a praticá-lo com coração aberto e confiante, e a oferecê-lo com alegria
também àqueles que se afastaram. Como afirma o salmista: “Feliz aquele cuja



culpa foi cancelada e cujo pecado foi perdoado” (Sl 32,1).

Hoje, mais do que nunca, o mundo precisa de almas purificadas e reconciliadas,
capazes de testemunhar que a misericórdia de Deus é mais forte que o pecado. Se
não o fizemos na Páscoa, aproveitemos o mês mariano de maio e aproximemo-nos
sem medo da Confissão: lá nos espera o sorriso de um Pai que nunca deixa de nos
amar.


